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RESUMO 

Os sistemas de abastecimento de água por sua localização e configuração, em geral, são vulneráveis a perigos 
ambientais. As ações a serem tomadas em emergências dependem do conhecimento das condições próprias do 
sistema, como também, das condições ambientais exógenas ao sistema. O objetivo de este artigo é avaliar as 
experiências de gestão do abastecimento de água em situações de emergências, especialmente as provocadas 
por desastres. Foi realizada uma revisão bibliográfica sobre avaliação de vulnerabilidade e gestão de 
emergências em sistemas de abastecimento de água. Foram identificadas duas abordagens para enfrentar 
emergências: medidas não estruturadas ao sistema de água e medidas estruturadas ao sistema. Conclui-se que 
a gestão de emergências deve estar estruturada ao sistema, ou seja, reconhecer as condições ambientais e as 
características intrínsecas do sistema. 
 
PALAVRAS-CHAVE: desastre, emergência, sistema de abastecimento de água, vulnerabilidade. 
 
 
INTRODUÇÃO 

O abastecimento de água em situações de emergências, em muitos casos, tende a ser estabelecido a partir das 
experiências de instituições de socorro ou outras vezes a partir de avaliações de necessidades pós-impacto. 
Nestes casos as soluções dependem de tecnologias ou ações que não necessariamente garantem a quantidade 
de água requerida em condição normal ou emergencial. 
 
Os perigos naturais �como inundações, terremotos, furacões, deslizamentos, entre outros� podem ter energia 
suficiente para provocar danos em extensas áreas e em componentes importantes para o desempenho do 
sistema, podendo provocar emergências no sistema. Em sistemas de distribuição de água uma emergência 
provocada por desastre é uma condição fora do normal, que provoca falta de água por mais de 72 horas e em 
mais de 50% dos usuários (AGARDY, 2001). Na realidade, cada sistema de abastecimento de água deve 
definir o que considera uma emergência. 
 
Em geral o risco é definido como o produto da vulnerabilidade e do perigo. O risco é a probabilidade de 
ocorrência da conseqüência negativas previsíveis; perigo é probabilidade de concretização de um evento 
natural ou não-natural; e, vulnerabilidade é uma condição intrínseca do sistema, em relação com um evento ou 
acidente determinado (MIN/SDC, 2000). 
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Na gestão de desastres, visto que é impossível reduzir o risco a zero, a principal ação é reduzir a 
vulnerabilidade dos sistemas humanos e aumentar a capacidade de reposta da sociedade. O objetivo deste 
artigo é avaliar diferentes abordagens da gestão de emergências em sistemas de abastecimento de água e 
propor uma metodologia mais adequada para a administração de sistemas de distribuição de água potável em 
casos emergenciais. Isto foi realizado por meio de uma revisão de experiências na distribuição de água em 
emergências. 
 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 

Foram revisados documentos de administração da distribuição de água em situações de emergências, em 
especial as metodologias propostas para avaliar e reduzir a vulnerabilidade de sistemas de abastecimento de 
água, considerando a fase pós-desastre. São avaliados os trabalhos sistematizados pela Organização Pan-
Americana da Saúde (OPAS), pela Agencia de Proteção Ambiental dos Estados Unidos –(USEPA, sigla em 
inglês), planos de emergências de empresas de distribuição de água e documentos de aplicação geral. Ao 
mesmo tempo foi realizada uma revisão bibliográfica de proposta de avaliação de confiabilidade hidráulica de 
redes de distribuição de água. A confiabilidade como medida do desempenho de um sistema é o complemento 
da vulnerabilidade. 
 
 
RESULTADOS 

A gestão da distribuição de água em áreas afetadas por desastres naturais, em geral, é realizada com medidas 
genéricas, sem considerar as diferenças ambientais e sociais entre diversas áreas. No sistema de tratamento e 
distribuição de água a disponibilidade depende da: qualidade e quantidade de água bruta; da capacidade de 
tratamento; e da capacidade de distribuição da água tratada.  
 
A qualidade da água pode ser afetada por todo tipo de perigos ambientais, mas, os perigos 
hidrometeorológicos por excesso de água (como inundações ou furacão), são os que provocam maiores 
alterações. Os perigos geológicos (como sismos ou deslizamentos) também podem reduzir a qualidade da 
água, mas com menor extensão. 
 
Os tipos de dano que os perigos provocam no sistema de água, também definem a quantidade de água que 
pode ser fornecida. Os danos produzidos pelos perigos estão relacionados à energia do perigo, à localização de 
componentes com relação aos perigos e às características dos componentes (resistência).   
 
Os danos no sistema determinam o desempenho hidráulico do mesmo, e o desempenho é o que deve 
determinar o tipo de solução mais adequada para uma situação de emergência. As soluções que se tem 
estabelecido para satisfazer a demanda de água em casos de emergências, podem ser classificadas em duas 
categorias: medidas não-estruturadas ao sistema de água e medidas estruturadas ao sistema. 
 
Medidas não-estruturadas ao sistema, são aquelas que não estão relacionadas às condições ambientais, 
técnicas e sociais da área afetada. Ou seja, são alternativas implementadas de maneira emergencial sem que 
tenham sido incluídas em um programa de gestão de emergências previamente concebido. As medidas não 
estruturadas ao sistema tem sido as mais utilizadas em casos emergenciais. Na maioria dos casos não são 
planejadas para apoiar o abastecimento em casos de falta de água em local específico, no entanto, por sua 
versatilidade e flexibilidade podem ser adaptadas a diferentes situações. Este é o caso das Estações de 
Tratamento de Água (ETA) compactas e portáteis, a distribuição em caminhão pipa e medidas individuais de 
desinfecção da água.  
 
As medidas estruturadas ao sistema, consideram o impacto de perigos no desempenho do sistema e 
estabelecem ações para fornecimento emergencial de água a partir da capacidade remanescente e das 
necessidades previstas. As medidas estruturadas ao sistema são cada vez mais exigidas em grandes cidades. 
Nos Estados Unidos da América, depois dos atentados de 2001, as avaliações de vulnerabilidade de sistemas 
de abastecimento de água são obrigatórias em populações maiores que 3.300 habitantes (USA, 2002).  
 
Na América Latina a OPAS têm proposto metodologias para avaliação de vulnerabilidade de sistemas de 
abastecimento de água para cidades com riscos ambientais, especialmente sismos e inundações (OPAS, 2002; 
OPAS, 1998; OPAS, 1997).  
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Na Tabela 1 se apresenta as abordagens propostas por diversos autores, para distribuir água em emergências 
provocadas por desastres ou por falhas endógenas no sistema. As medidas estruturadas ao sistema abrangem 
todos os aspectos relacionados com a redução de vulnerabilidade em sistemas de abastecimento de água. 
Dessa forma a abordagem de um estudo de vulnerabilidade deve conter o seguinte: avaliar perigos; avaliar 
vulnerabilidade sistema; medidas de prevenção danos por perigos; medidas de reabilitação rápida; medidas de 
prevenção para abastecer pós-impacto, e; medidas de abastecimento emergencial (não-previstas).  

 
Tabela 1. Aspectos abrangidos nas abordagens propostas para o estudo da problemática da gestão do 
abastecimento de água em casos de emergências.  

Medidas estruturadas ao sistema 

Medidas não-estruturadas ao sistema 

Avaliar 
perigos 

Avaliar 
vulnerabilidade 

sistema 

Medidas de 
prevenção 
danos por 

perigos 

Medidas de 
reabilitação 

rápida 

Medidas de 
prevenção para 
abastecer pós-

impacto 

Medidas de 
abastecimento 
emergencial 

(não-previstas)

Autor/ 
Instituição 

    X X INAPA, 1980 

     X PHILIPPI, 1985 

X X X   X CORAASAN, 1990 

X X  X X X AGARDY, 1994 

     X SENS, RICHTER e FERRARI, 1996 

   X X X OMS/OPAS, 1999 

    X X SANTOS, 1999 

X X X    SELÇUK e YÜCEMEN, 2000 

     X UNHCR, 2000 

    X X CMEOEA/DEP, 2001 

X X X X X  ALA, 2002 

X X     TORO, 2002 

    X X BURNS et al., 2002 

X X X  X X OMS/OPAS, 2002 

 X   X X EHPDDW/WSDH, 2003 

X X   X X USEPA, 2003 

 X   X X *HOUSE e REED, 2004 

     X SOARES, 2004  

X X X  X X USEPA, 2004 

X X     JACOBSON, 2004 

X X  X X  MAYS, 2004 

X X   X  HOSHIYA, YAMAMOTO e OHNO, 
2004 

X X X  X  INAA, 2004 

     X ECHO, 2005 

X X  X X X NAVARRO-ROA, 2008 

NOTAS: * Os autores sugerem os passos para abastecer água em casos emergenciais, com avaliações pós-impacto, no entanto, a metodologia pode ser utilizada no pré-impacto em sistemas expostos. 

 
Na Tabela 2 se apresenta a informação da Tabela 1 consolidada, segundo a aplicação das medidas para reduzir 
a vulnerabilidade. Na Tabela 2 é possível observar que as medidas não estruturadas ao sistema e de índole 
genérica são as mais estudadas e aplicadas, assim 72% dos trabalhos abordavam as medidas de abastecimento 
emergenciais não previstas, ou seja, disponível para qualquer eventualidade, esse é o caso das ETA´s portáteis 
proposto por Sens; Richter; e Ferrari (1996); ou tratamento in-situ com diferentes alternativas e técnicas de 
distribuição propostos por ECHO (2005); Soares (2004); UNHCR (2000) e Santos (1999). Estas medidas não 
entanto, tendem a ser ineficientes e de altos custos. 
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Tabela 2. Quantidade e percentagem medidas abordadas em 25 trabalhos de gestão de 
abastecimento de água em casos emergenciais.  

Medidas estruturadas ao sistema 
Medidas não-estruturadas ao sistema 

  
Avaliar 
perigos 

Avaliar 
vulnerabilidade 

sistema 

Medidas de 
prevenção 
danos por 

perigos 

Medidas de 
reabilitação 

rápida 

Medidas de 
prevenção 

para abastecer 
pós-impacto 

Medidas de 
abastecimento 
emergencial 

(não-previstas) 

Quantidade 13 15 6 5 16 18 
Percentagem 52 60 24 20 64 72 

 
As medidas de prevenção para abastecimento pós-impacto, abrangem as ações que devem ser realizadas antes 
de uma condição prevista de emergência, por exemplo: seca, previsão de chuvas e/ou ventos intensos, 
previsão de inundações, aumento estacional do consumo, entre outra. As medidas de prevenção para 
abastecimento pós-impacto foram a segunda com maior utilização nos trabalhos revisados, sendo aplicada nos 
64% dos casos. Este tipo de medida ainda que pode não estar estruturada às condições de vulnerabilidade do 
sistema de abastecimento de água, na gestão de emergências, em geral, está vinculada às condições de risco da 
área de estudo. O trabalho realizado por Hoshiya; Yamamoto; e Ohno, (2004) avalia a necessidade de 
aumentar a redundância no sistema, considerando os riscos em casos de terremotos. Entre as medidas de 
abastecimento pós-impacto devem ser consideradas as medidas que incidem diretamente no comportamento 
do usuário final, no tocante a reduzir o consumo e/ou garantir a qualidade adequada (notificando aos 
consumidores para que desinfetem e/ou armazenem água). 
 
As medidas de reabilitação rápida estão relacionadas à capacidade técnica do prestador de serviço e à 
possibilidade de contar com componentes e recursos para reparos emergenciais. Estão vinculadas ao sistema 
quando consideram os prováveis danos que podem ser produzidos no sistema pelos perigos existentes na área. 
Neste caso só 5 trabalhos (20%) propõem medidas de solução rápida de danos. 
 
No caso das medidas exclusivamente estruturadas ao sistema, as mesmas são cada vez mais necessárias e 
valorizadas na gestão de sistemas de abastecimento de água, porque na maioria dos casos promovem a 
redução de riscos e redução de perdas econômicas. Com a realização da avaliação de perigos e da 
vulnerabilidade do sistema, podem ser executadas medidas para diminuir a possibilidade que o sistema seja 
afetado por determinados eventos. Com isso, se garante que a população terá um serviço adequado em 
qualidade e quantidade em casos de emergências maiores. Por outro lado se evitam perdas econômicas diretas, 
por perda de componentes ou produção. Também, evitam-se perdas econômicas indiretas, por falta de serviço 
ou incriminação do prestador de serviço, em casos de doenças de veiculação hídrica. Na Tabela 2 observa-se 
que 60% dos trabalhos analisados abordam o aspecto de avaliação de vulnerabilidade e 52% o aspecto da 
avaliação de perigos.   
 
A Figura 1 apresenta a proposta de avaliação de vulnerabilidade para situações de emergências provocadas 
por perigos ambientais em sistemas de abastecimento de água. A determinação da vulnerabilidade hidráulica, 
por ser um fator quantitativo, pode ser utilizada para medir o comportamento do sistema, tanto em casos de 
falha como em casos de alternativas para minimizar os efeitos de danos.  
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Figura  1.  Proposta de avaliação de vulnerabilidade em sistemas de abastecimento de água 
 
A proposta de avaliação de vulnerabilidade apresentado na Figura 1 abrange o sistema de abastecimento de 
água em relação às condições ambientais na área estudada. A vulnerabilidade hidráulica é calculada com um 
modelo do sistema, considerando as prováveis falhas provocadas pelos perigos ambientais identificados na 
avaliação dos perigos.   
 
 
CONCLUSÕES 

Considerando as previsões de aumento da vulnerabilidade nas cidades, frente a perigos ambientais e 
antropogênicos, é preciso pensar nas possibilidades que se tem para aumentar a capacidade de gestão de riscos 
ambientais. A revisão de diversas abordagens da problemática de abastecimento de água em casos de 
emergências, permitiu observar que para uma solução adequada é preciso abranger aspectos técnicos 
relacionados ao sistema e ao ambiente, também, é preciso explorar a capacidade técnica sobre soluções 
emergências relativamente autônomas e até os valores comunitários para poupar água ou desinfetar para 
beber. 
 
Em áreas com ricos naturais ou antropogênicos e em grandes cidades deve ser obrigatório que a administração 
do sistema de abastecimento de água inclua a gestão de risco, o que precisaria como mínimo a realização de 
avaliação de perigos, avaliação de vulnerabilidade do sistema, prevenção de danos e estabelecer alternativas 
de abastecimento emergencial. Isto requer que a gestão de emergências e desastres seja considerada desde o 
projeto do sistema até a operação cotidiana do mesmo. 
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